
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 681.975 - PR (2015/0058917-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE 
PROCURADORE
S 

: ALEXANDRE JANKOVSKI BOTTO DE BARROS 

  THAIS TITZE SCORSIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : IZABEL DOS SANTOS TOMAZ 
AGRAVADO : LARISSE TOMAZ 
AGRAVADO : GUILHERME DOS SANTOS TOMAZ 
ADVOGADO : CLÁUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. PENSÃO MENSAL POR MORTE CUMULADA 
COM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE. DANOS 
MORAIS. VALOR FIXADO. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 
DO STJ. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. ALÍNEA "C". PREJUDICADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Ademais, os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito. 
2. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que o benefício previdenciário 
é diverso e independente da indenização por danos materiais ou morais, porquanto 
ambos têm origens distintas. O primeiro é assegurado pela Previdência; e a 
segunda, pelo direito comum. A indenização por ato ilícito é autônoma em relação 
a qualquer benefício previdenciário que a vítima receba. 
3. Quanto aos danos morais, sua configuração e ao valor arbitrado, percebe-se 
que a Corte de origem, ao analisar o conteúdo fático-probatório dos autos, 
concluiu por sua existência. Assim, para alterar a conclusão do Tribunal a quo, 
como requer o recorrente, seria imprescindível adentrar a seara dos fatos, o que 
esbarra na Súmula 7/STJ.
4. O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a admissão do 
Recurso Especial tanto pela alínea "a" quanto pela "c" do permissivo 
constitucional. (REsp 765.505/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
DJ 20-3-2006).
5. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão 
da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei 
processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às 
quais competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática. 
6. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 681.975 - PR (2015/0058917-0)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE 
PROCURADORES : ALEXANDRE JANKOVSKI BOTTO DE BARROS 
  THAIS TITZE SCORSIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : IZABEL DOS SANTOS TOMAZ 
AGRAVADO : LARISSE TOMAZ 
AGRAVADO : GUILHERME DOS SANTOS TOMAZ 
ADVOGADO : CLÁUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 570-577, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 681.975 - PR (2015/0058917-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.9.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

Preliminarmente, a parte agravante sustenta que o art. 535, II, do 
CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de 
Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria 
pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o 
julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse 
ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. ARGUIÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
DIREITO A FGTS. NULIDADE DO CONTRATO DE 
TRABALHO. SÚMULA 7/STJ. ART. 37, IX, DA CF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULA 282/STF.

1. Alegações genéricas quanto à prefacial de 
afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil não bastam à 
abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.369.290/MG, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 26/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PROCON. AUTUAÇÃO. VENDA 
CASADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
284 DO STF, POR ANALOGIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
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1. Não se pode conhecer da apontada violação ao 
art. 535 do CPC pois as alegações que fundamentaram a pretensa 
ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente 
omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha 
ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.344.701/RJ, Rel. Min. MAURO 

CAMPBEL, Segunda Turma, DJe 10/04/2013).

Em relação à pensão mensal, a jurisprudência desta Corte se 
firmou no sentido de que o benefício previdenciário é diverso e independente da 
indenização por danos materiais ou morais, porquanto ambos têm origens 
distintas. O primeiro é assegurado pela Previdência; e a segunda, pelo direito 
comum. A indenização por ato ilícito é autônoma em relação a qualquer benefício 
previdenciário que a vítima receba. 

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
E CIVIL. AÇÃO CIVIL EX DELICTO. INDENIZAÇÃO. 
PENSÃO MENSAL À VIÚVA (CC, ART. 1.537, II). PRÉVIO 
RECEBIMENTO DE PENSÃO ESPECIAL 
PREVIDENCIÁRIA. EXCLUSÃO DE OFÍCIO DA PENSÃO 
CIVIL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128, 
460, 512 E 515 DO CPC. CUMULAÇÃO DAS PENSÕES. 
POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. RAZOABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

(...)
3 - A jurisprudência desta Corte é pacífica no 

sentido de que "o benefício previdenciário é diverso e 
independente da indenização por danos materiais ou morais, 
porquanto, ambos têm origens distintas. Este, pelo direito comum; 
aquele, assegurado pela Previdência. A indenização por ato ilícito 
é autônoma em relação a qualquer benefício previdenciário que a 
vítima receba" (AgRg no AgRg no REsp 1.292.983/AL, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe de 7.3.2012).

(...)
5 - Recurso especial provido."
(REsp 776.338/SC, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 06/06/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. FALECIMENTO DA VÍTIMA. PENSÃO POR 
MORTE PREVIDENCIÁRIA ACUMULADA COM PENSÃO 
DE NATUREZA INDENIZATÓRIA. POSSIBILIDADE. 
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DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

(...)
2. Conforme a orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, é 
possível a cumulação da pensão previdenciária pós-morte com 
outra de natureza indenizatória.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.333.073/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/10/2012).

"RECURSO ESPECIAL -  ACIDENTE DE 
TRABALHO – RESPONSABILIDADE CIVIL – PENSÃO 
PREVIDENCIÁRIA – CUMULAÇÃO – POSSIBILIDADE – 
PRECEDENTES - DISSIDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO.

I - É assente o entendimento nesta Corte no 
sentido de que a indenização previdenciária é diversa e 
independente da contemplada no direito comum, inclusive porque 
têm origens distintas: uma, sustentada pelo direito acidentário; a 
outra, pelo direito comum, uma não excluindo a outra (Súmula 
229/STF), podendo, inclusive, cumularem-se. Precedentes.

(...)
III - Inclui-se no pensionamento o 13º salário. 

Precedentes. Recurso especial não conhecido."
(REsp 823.137/MG, Rel. Ministro CASTRO 

FILHO, TERCEIRA TURMA, DJ 30/06/2006, p. 219).

"RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO ESTÉTICO. VERBA 
AUTÔNOMA. PENSÃO. DIREITO COMUM. VERBA 
INDEPENDENTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.

1. É possível, em tese, que um mesmo fato dê 
origem à reparação por dano estético independentemente da 
indenização por dano moral. Não é esse, porém, o caso dos autos 
em que a lesão sofrida pelo autor não é de molde a causar 
desgosto para quem a possua ou veja.

2. A indenização por ato ilícito é autônoma em 
relação a qualquer benefício que a vítima receba do ente 
previdenciário. Fica afastada, contudo, a possibilidade de verificar 
nesta instância o tipo de lesão sofrida pelo recorrente e a extensão 
dos danos, determinando o pensionamento se cabível, vez que o 
acórdão recorrido não trata da matéria e, apesar da oposição de 
aclaratórios, não foi alegada violação ao art. 535 do Código de 
Processo Civil.

3. Recurso especial não conhecido."
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(REsp 750.667/RJ, Rel. Ministro FERNANDO 
GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJ 03/10/2005, p. 281).

No tocante ao arbitramento da indenização por danos morais, a 
Corte local consignou (fls. 306-307, e-STJ):

Para fixação do valor da indenização deve-se agir 
com moderação, considerando proporcionalmente o grau de culpa, 
o nível socioeconômico do autor e, ainda, o porte econômico do réu 
orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela 
jurisprudência, com razoabilidade, atento à realidade da vida e às 
peculiaridades de cada caso.

No caso em questão, observa-se que Município de 
Fazenda Rio Grande foi condenado ao pagamento de 200 salários 
mínimos à título de danos morais para cada um dos autores. 
Apesar da gravidade do dano suportado, qual seja, a morte de um 
ente querido, infere-se que o valor arbitrado encontra-se elevado 
em comparação a diversos julgados proferidos por esta Câmara, 
em que ocorre o falecimento da vítima .

Assim, a despeito de não existir quantia que possa 
compensar os familiares pela dolorosa morte de José Tomaz Filho, 
sobretudo em circunstâncias tais como à dos autos, entendo por 
adequado estabelecer o valor da indenização por danos morais em 
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) para cada um dos autores.

Dessume-se da leitura do acórdão recorrido que o Tribunal a quo 
decidiu a controvérsia com base nos elementos fáticos e nas provas constantes no 
processo. Assim, qualquer conclusão em sentido contrário do que ficou 
expressamente consignado no acórdão recorrido, acatando as razões do 
agravado, demanda reexame do suporte fático-probatório dos autos. Aplicação da 
Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF, POR 
ANALOGIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OCORRÊNCIA DE 
DANOS MORAIS. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA 
ESPÉCIE. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. Quanto aos danos morais, sua configuração e ao 

valor arbitrado, percebe-se que a Corte de origem, ao analisar o 
conteúdo fático-probatório dos autos, concluiu por sua existência. 
Assim, para alterar a conclusão do Tribunal a quo, como requer o 
recorrente, seria imprescindível adentrar a seara dos fatos, o que 
esbarra na Súmula 7/STJ.
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(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 326.839/RJ, Relator Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
10/06/2013).

Acrescento, ainda, que a incidência da referida súmula impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem.  

A propósito, confira-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
REQUISITOS DA CDA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". 
PREJUDICADA.

1. Não há como aferir eventual concordância da 
CDA com os requisitos legais exigidos sem que se analise o 
conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples 
reexame de provas, além de escapar da função constitucional do 
STJ, encontra óbice na sua Súmula 7, cuja incidência é induvidosa 
no caso.

2. O reexame do conjunto fático-probatório da 
causa obsta a admissão do Recurso Especial tanto pela alínea "a" 
quanto pela "c" do permissivo constitucional. Recurso Especial não 
conhecido (REsp 765.505/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJ 20-3-2006).

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 582.345/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/12/2014).

No que tange à verba honorária, melhor sorte não assiste à parte 
insurgente.  

Isso porque, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos 
do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. 
HONORÁRIOS. EXORBITANTES. MODIFICAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA.

1. A jurisprudência do STJ reconhece que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância 
especial, tão somente quando se mostrarem irrisórios ou 
exorbitantes, de modo a afastar o óbice da Súmula 7/STJ.
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2. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.

3. "A remessa oficial devolve ao Tribunal o 
reexame de todas as parcelas da condenação suportadas pela 
Fazenda Pública, inclusive dos honorários de advogado" (Súmula 
325 do STJ), o que afasta a alegação de preclusão ante a ausência 
de apelação por parte do ente público.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 20.294/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
14/10/2011).

Acrescente-se que o STJ pacificou a orientação de que o 
quantum da verba honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a 
critérios de valoração previstos na lei processual, e seu arbitramento é ato próprio 
dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a 
consideração das situações de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba 
honorária somente quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não 
se configura neste caso. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a 
Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação da competência das 
instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo 
aresto confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria 
fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado 
na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial."

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FADEP. CARÁTER 
IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
RESTABELECIMENTO DO VALOR FIXADO NA 
SENTENÇA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, é 
vedada a discussão do valor fixado a título de honorários 
advocatícios no âmbito do recurso especial, ante o óbice contido na 
Súmula 7/STJ. Excepcionam-se as hipóteses em que essa verba 
esteja estipulada em quantia flagrantemente irrisória ou 
exorbitante, ocasião na qual se permite que esta Corte examine o 
apelo e atribua nova valoração aos honorários, observando os 
parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.297.946/RS, Rel. Min. CASTRO 
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MEIRA, Segunda Turma, DJe 28/03/2012).

Ademais, a suposta violação do art. 21 do CPC, que trata da 
sucumbência recíproca, não merece prosperar, porque este Superior Tribunal tem 
entendimento pacífico de que "a aferição do quantitativo em que autor e réu 
saíram vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou 
recíproca, mostra-se inviável em sede de recurso especial, tendo em vista a 
circunstância obstativa decorrente do disposto na Súmula 7 desta Corte" (AgRg 
no Ag 923.294/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 17.12.2007, 
p. 139). 

Entre outros precedentes destaco: 

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
JULGAMENTO SOB O REGIME DOS REPETITIVOS DO 
ART. 543-C DO CPC. PRESCRIÇÃO DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TERMO A QUO. HONORÁRIOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RITO DO ART 97/CF. 
DESNECESSIDADE. 

1. O Superior Tribunal de Justiça tem 
jurisprudência firme no sentido de não ser possível a revisão do 
quantitativo em que autor e ré decaíram do pedido para fins de 
aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame 
de matéria fático-probatória - vedado pela Súmula 7/STJ. 

(...) 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 897818/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
15.03.2011).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Tendo em vista a decisão proferida nas fls. 570-577, e-STJ, fica prejudicado 

o Agravo Regimental de fls. 554-562, e-STJ. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
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Números Origem:  00026319820088160038  10198473  1019847303  1019847304

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
PROCURADORES : ALEXANDRE JANKOVSKI BOTTO DE BARROS
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AGRAVADO : IZABEL DOS SANTOS TOMAZ
AGRAVADO : LARISSE TOMAZ
AGRAVADO : GUILHERME DOS SANTOS TOMAZ
ADVOGADO : CLÁUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
PROCURADORES : ALEXANDRE JANKOVSKI BOTTO DE BARROS

THAIS TITZE SCORSIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : IZABEL DOS SANTOS TOMAZ
AGRAVADO : LARISSE TOMAZ
AGRAVADO : GUILHERME DOS SANTOS TOMAZ
ADVOGADO : CLÁUDIO SOCORRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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